



























pode~depromulgara leiquandoo ChefedeEstadonãoo fi-
zer;
resolversobretratadosou convenções,declararaguerraeper-













































A históriada proteçãodosmembrosdo Parlamentoé fornecida
por diversosindicativos.ExistemreferênciasaosIItribuniplebis"do
direito romano,ondea funçãoe a pessoadesteseramsagradas.No
entanto,apesa(dehaveroutrasreferênciashistóricas,acertezapermite
mencionarque suasorigensestãono costumeinglêse na Revolução
Francesa.
Nãonosdeteremoscomoscasosdeantecedentes,queserviramde





















anosIII e VIII daRevolução,domesmomodoasdemaisConstituições























































A imunidadeparlamentaré da-tradiçãobrasileira,desdea Carta
do Império(1824),mantidaemtodasasConstituiçõesdaRepública.
A Constituiçãode1824tratoudotemaemseusarts.26e27:
Art. 26 - IIOSmembrosdecadaumadasCâmarassãoinvioláveispelas
opiniõesqueproferiremnoexercíciodesuasfunções".











A Constituiçãode 1891,consagrouo institutonosart. 19e 20,
porémampliouachamadaimunidadematerial:









Art. 44 - "Os DeputadoseSenadoressãoinvioláveisnoexercíciodo
mandatoporsuasopiniões,palavrasevotos".





Na Constituiçãode 1967asimunidadessãotratadasno art.34 e
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direito-"ãliêriígena,como no da RepúblicaFederalAlemã,
cuja Constituiçãonão irresponsabilizao parlamentarpor
injúriae calúnia(. . .) O certoé quenosparecedifícil ad-
mitirquea honraalheiasejamatéria tinenteàfunçãopar-













Na realidade,coma ressalvadoscrimescontraa honra,conceito
Jlabarcanãoapenasos crimescontraa honradefinidosno
CódigoPenal,mastambémaquelesqueleisespeciais,inclu-
sivee de nO.6620,de 17dedezembrode 1978,prevêem
paraa proteçãodahonradaspessoas,emrazãodasfunçõe.s
públicasqueexercemou emvistado meiode divulgação
utilizadoparaa práticado crime.Já acorrenteminitoritá-
riaentendiaquea atualressalvadoart.32,pertinenteacri-
mescontraa honra,nãoabrangeoscrimesprevistosnaLei
de SegurançaNacional,sustentandoque, emboraa ação
penaldevesseprosSeguir,seimpunha imediatadescla.ssifi-
caçãodo delito,dequeé acusado réu,parao previstono
incisoI doart.141doreferidocódigo".
(A. P. 276-0-0F, QuestãodeOrdem,STF pleno,em08set









































A únicaexceçãodeprisãoduranteo mandatoé a dahipótesede
flagrantemcrimeinafiançável.
Na hipótesedecrimecontraasegurançanacional,o processode-










lia não se interrompera prescrição,desvirtuadaficariaa
imunidadeformal,seaquelaocorressedurantea investidu-
ra. Em tal hipótese,seriaimpossívelprocessaro deputado
ou senadorapóso términodo mandato,contrariandoa
finalidadedaprerrogativa,garantiado representantedopo-















































às imunidades,comosefez no Brasildesdeo Ato Adicionalde 1834.
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ondeo Juiz Marshall,da supremacorte dos EstadosUnidos adotou a te-
se da supremaciada constituição, firmando ° princípio do controle da
constitucionalidadedas leispelavia jurisdicional ordinária.
A autonomia dos estadosmembroscaracteriza-sepor quatro ele-
mentos: capacidadede autogoverno,de auto-organização,deauto-legis-
lação e de auto-administração,além do que o art. 200 da atual Consti-
tuição determina que lias disposiçõesconstantesdestaconstituição fi-
cam incorporadas, no que couber, ao direito constitucional legislado
dos Estados".
A jurisprudência entendeuque as imunidadesparlamentarescons-
titui princípio primordial, implícito nas Constituições Estaduaise ex-
tensivo às Assembléias.
o Ato Adicionalde 1834,noart.31,previaque
IIOSmembrosdasAssembléiasProvinciaisãoinvioláveispe-
lasopiniõesqueemitiremnoexercíciodesuasfunções".
Proclamadaa República,transformadasas Províncias em Estados,
as imunidadesforam asseguradaspelo art. 20 da Constituiçãode 1891,
acontecendo o mesmo com a de 193416.'Quando havia silêncio, isso
não impediu que as Constituições dos Estados-membrosconferissem
imunidadesaosdeputadosestaduais.
Segundo Machado Horta, citado por Fernanda Dias Menezesde
Almeida lias imunidadesdos congressistasintegrama organizaçãodo
poder federal, na área da competênciada União, e as imunidadesdos
DeputadosEstaduaisé temadaorganizaçãode poderestadual,naórbita
da competência reservadaao Estado-membro"15.As imunidadesaos
Deputados Estaduaisdecorremda própria estruturado regimefederati-
vo e a necessidadedagarantiada independênciae harmoniade poderes.
As disposiçõesdas Constituiçõesestaduais,na parte que se refere
às imunidadesparlamentares,têm a naturezade normasautônomasque
exercema competênciareservada o Estado,nacriaçãode seuspróprios
poderes.
O ST F, contudo, tem registradoem seu~- pronunciamentosa ten-
dência de que as prerrogativasdos deputadosestaduaissó têm validade
dentro do território dos respectivosEstados e contra autoridades lo-
cais. É a teor da SúmulanO.3:
"A imunidadeconcedidaa DeputadoEstadualé restritaà
Justiçado Estado-membro". -
No habeascorpusnO.57.173-5, impetrado em favor de deputado
estadualdo Maranhão,réuem açãopúblicapelapráticade calúniae
difamaçãocontra SecretáriodaqueleEstado em 1978,o ST F fixou
15 "Imunidades~...", p. 145.
























têma inviolabilidadedosvereadores(art.178RJ e arte24 SC),sendo
quea deMinasGeraisdizque"serárespeitadaaindependênciadosve-










"art. 11- OsVereadoressãoinvioláveisno exercíciodemandato,pe-
lassuasopiniões,palavrasevotos.
Art. 12- Desdea expediçãodo diplomaatéa inauguraçãodalegisla-
tura.seguinte,os Vereadoresnão poderãoserpresos,salvo
17ALMEIDA,FernandaDiasMenezesde.- "Imunidades.. .", p.162.




















aspectode direitopositivo.Antesdo surgimentodo Decreto-LeinO.
201,de27 fev.1967,quetrataespecificamentedaresponsabilidade



















11. . ali firmou-sedefinitivamenteo princípiodequeascâ-
marassãocorporaçõesmeramenteadministrativas. .."20
19 LIMA SOBRINHO, Barbosa.As ImunidadesdosDeputadosEstaduais.BeloHorizonte,Re-
vistaBrasileiradeEstudosPolíticos,1966.p. 121.
20 ALMEIDA JUNIOR, João Mendesde.Monographiado municípiodacidadedeSãoPaulo.
R. Dir.Público,7 (39/40):263-292,jul/dez.1976.
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